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Ementa: Altera a Lei Complementar 604/21, que instituiu o Programa de Pagamento
Incentivado de Parcelamento Administrativo (PPIPA V) para prorrogar o seu
prazo até 30 de dezembro de 2024.

<1

' ArquiySi

•^
>írctoríá?Leg^slativa'^<|tj-

I"^. ./joí^>^'3-':

sS



c

Ïïl
3—SS,

Câmara Munidpa]

Juncff'af

ftfe.C^-.Í
&v^>

540 PAULO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR  . 1.136

Diretoria Legislativa

À Diretoria Financeira/è St ProjEuradoria írirídica.

Direto

Prazos:
projetos

vetos

orçamentos
contas

aprazados

Comissão
20 dias
10 dias
20 dias
15 dias
7 dias

Relator
7 dias

3 dias

Parecer Cf n"

/ /
J 1 QUORUM: •^y

//~\

// Pareceres Digitais.
!/

'JR

:FO D CDCIS D CECLAT
1^
D CIMU D COSAP DCOPUMA

Outras:

^^..



iffi

I»

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

OF. GP.L. n0 328/2023

Processo SEI n° 38.781/2023

"onris

G^A--

Câmara Municipal de Jundlaí

Protocolo Geral n" 7139/2023
Data; 24/11/2023 Horário: 16:39

LEG -

Jundiaí, 22 de novembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Pennitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei Complementar que tem por objetivo

prorrogar até 30 de dezembro de 2024 o Programa de Pagamento Incentivado de

Parcelamento Administrativo - PPIPA V.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideraçjfó.

{ciosamente,Atei

L IZ FEI<NANDO MACHADO

Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

Nesta

see. l

Avenida da Liberdade s/n.°-Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Apresentado.
Encaiplnhe-se às comlssõea tndicada»:

\'

f

frvriàtwte
^^/ II /^

APROVADO

l^tomo Carlos Albino
Presidente

£ÈLA2f-^>

/^-~\,

PROJETO DE I.EI COMPLt;MF;NTARN" '^.^ê

Art. 1° Fica proiïogado até 30 de dezembro de 2024, o prazo para adesão ao

Programa de Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo V - PPIPA V,

previsto no art. 20 da Lei Complementar n° 604, de 9 de fevereiro de 2021, alterada pela Lei

Complementar n° 612, de 9 de fevereiro de 2022 e pela I.ei Complementar n° 617, de 22 de
novembro de 2022.

Art. 2° Esta Lei Compleme, tar ent em vigor na data de sua publicação.

LÏJÏZ Ft;RPlÏANDO MACHADO

Prefeito

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço IVIunicipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400
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IKE PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

JUSTIFICATIVA

Õ5~1Tis

Crw<^

I^xcelentíssimo Senhor Presidente;

Senhores Vereadores:

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o incluso

Projeto de Lei Complementar, que tem por objetívo prorrogar até 30 de dezembro de 2024 o

Programa de Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo - PPIPA V, destinado a

promover a regularização de créditos do Município, em razão de fatos geradores ocorridos até

o exercício antecedente.

A iniciativa busca prorrogar a oportunidade do contribuinte saldar

suas dívidas com desconto.

Ressalte-se que o presente programa de recuperação de créditos não se

pauta na mera discricionariedade do administrador, mas se constitui em ferramenta utilizada

pelo gestor público como fonna de otimizar a arrecadação de tributos, oferecendo meios para

regularização da situação fiscal do contribuinte, penïiitindo inclusive a antecipação de entrada

de recursos para os cofres municipais, em observância ao disposto no art. 58 da L.ei

Complementar Federal n° 101, de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

O projeto visa beneficiar aqueles que foram prejudicados com a perda

de suas receitas, oferecendo melhores condições para o pagamento dos débitos municipais e

aumeittando, em contrapartida, a arrecadação Municipal.

Consigne-se, por relevante, que acompanha a presente propositura a

análise de impacto orçamentaria financeiro exigida pela Lei Complementar Federal n°101,de

2000, no que concerne à renúncia de receita que envolve a pretensão.

Convictos da r^Ievân\;ia da matéria, estamos certos que os Nobres

Vereadores não faltarão com o seu va]íoso apo^jo para aprovação da presente propositura.

LUIA^ÍÍNA/NOO MACHADO

Plt-efeito
see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400
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Estimativa de Impacto Oi-ç-Financeiro Legislativo N" SïLï
1193608/2023

Em 17/11/2023

VALORES CORRENTES

Art S'. inc XIII. alfnea a) das Instniçoes n 02/2008 ÍTC-A40 728;026/07i . Area Municipal. do TCE-SP . (LRF, art 53, inuso Ills
^síwsi ao O&worrs^ïï^TOs Físcs^ ^33 Eà^c ds Sçci'fïw<a dç Tesoiro ^scww - S7N - Sofri ^cnïes rfo RPPS

RECEfaS't'REMARIASi:

RECEITAS PRIMARIAS CORRENTES jl)

h-EipQstcs. Taxas e Contn^uiçôss cis Melhoria

Conihbuicoes
Recaís Pf^vïtíëncfáfÍQ

Oiiíres Receras cte Conte&u'cces
Receita: Patrimonial

Apíicsçëss F^ancef^s f»J

Oíítrss Rëcsnss Psín/v{OWtiiS

Trsnsfçrências Correntes

Dêïnais Receitas Cürrsníes

/^*s\ Oífíi'3& Receitas ^n^çç;rss (íU\
Rece-^ss Cofíw^ç-s Rssísn^-s

RECEÍTAS PRIMÁRIAS CORRENTES !IV:1 = jl . il . III!
RECEITAS DE CAPITAL (V>

Oparaçôes de Ciïdiio (VI)

Amoitizaçgo de Empf'3!Sífm:os (Vil)

Alienaçã& de Bans

^çc^.íss de Ahsrísçso de fnws^^íos Tempof'sfws (VÍfl)

ffs-ceífòs- tíe <A^ï3çâú rfs ^w&sfeïïey-ïfos Peí^snwíes ffX^

Oííírss A^-.sçôes cfe Be^s

Transferênciss de Caíïitsi

CDwêíï-QS

Owss Tysn^ewïCiQs de Cspíïsi

Outras Recsitas de Caaisal

Qutffís Rçcêifas de C5p^õ: ^âo Pnmóftss fX)

Owas Rewitas se Cap-te' Pnmér.as
RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XI) • (V -VI - Vil -Vtll - IX - X)

i:2U'
:llRea:|iz:Éi:(

!:;2SS^:
IRealizatlfl!'

RECEITAS INTRAORÇAMENTÂRIA S

2.374,071.781

S07.0S3 565

29 207 765

29.207.76S

18.337 986

18005.36.;

932.620

1330672314

se 170,150

SB 170.150

2.356.066.415

3S.9S1.667

26 554 079

2.377 138

2977138

6 377 230

6377238

1.083211

1.053 211

1(l.43?.5aB

2.811.TÍ5.855

1027434704

32 785 672

32.735 572

101.363631

74,073^20

277SO.OGO

1 512 549 793

137 102 000

137 102,000

2.737.662.235

55,355.357

30981 114

236.987

296.B87

21 027727

21027727

3.043.629

3,049629
24.374.243

a:a©:
:iij3r8ad:o)il:

:2»ïi:

'::(F':re^:ísa|s|ilii

3.142.322.400
1.164.553.500

33 267 000

33.267,000
d2.953 SOO
41.413.300

1.540.000

1737183200
144 364 MO

144 364 900

3.100.908.600

79.Ï68.200
64217200

1.420.000

1420,000
13710000
13 710 OQD

21 000

21 000
15.151.000

3.380.146.953

1.283X114 771

35 2G3 020

35.263.020

53 150.000

50.650.000

2.500,000

1 851 414 192

157 3M 370

157 304.970

3.329.4ii6.953

a7.60B.aog

eo ooo ooo

1COOOO

100000

6 500 000

6 500 000

1.000.000

1.0000CO

7.600.008

|||EITA|||wR |||||JXl|||^^^^
208.768A39

l:]ÍIÍUc.itBai:

2:55.883.305

:;2.ïSB3Snft

316.394300

||||6|85»Ba

323.Z43.B16

n3C»S;,95Ï

DESPE SAS.PfimSRISlM :«2!i|
|ÍBMB|a|a|Í|:l:i

:Ïff&
.!;|Relaí1itz:3!;e!s:|:;

:sassí
ilOrçaclHI

azs
iiiBMIlwat

DESPESAS CORRENTES (Xlllj

Pessoal e Encamos Socia's

Juros e Encargos da DMda iXIVj
Outras Despesas Cori-sníes

DESPESfiS PRIMÁRIAS CORRENTES (XV] = (XIII . XIV)
DESPESAS DE CAPITAL (XVI)

invest i ms nic s

invsrsces Financeiras

ÇcsíWfíssSo d-e- Eïï',présíifí'!GS s ízifïsnGssfnff'nfos {XVÍÏ)

AquíSíçso de Tííusü de C;ïp^3;;iï Snísgrs^zasQ (XVitl)

Aqa'^caa üe THu^ de Cs-éííf^o (XíXi

Oe-m-StS diversões P^nsncé^ss

Aiïiortizaçao <fs Dmda (XXj

DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL JXXI) = (XV! - XVII . XVIII - XIX . XXt
RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XXII)
Prüjççào de Pa^smçnïo cie Resíss a Pagar dç Despssas Pri^nsrias (XXIII)

2.081.688.392

1.001.125,231

23 141 Wi3

1 050 621 139

2.052.54G.429

92.4i)3.308

62263.166

30.141 742

62.268.166

2.422.019.625

1'1'il.378.611

43634,651

1 26G 406 363

2.378.384.375

18a.91.l.829

137657.486

43,257,343

137.657.481i

2.340.929.400
1.367,865.300

63420000
1 509 S44 100

2.877.509.4tt0

260.150.200
213.450 200

.13.700 000
213.45(l.200

12611 OCO

3.119.306.953

1,520,239')05

81.-t 04.000

1517963 849

3.038.2U2.&53

213.440.000

150000,000

63.440,000

150.()OO.OBO

15.000,000

120000000

DESPESAS INTRAORÇAMiEHTÃRIAS
|QE:SBE:5S:í:PRinRI«|K|g|B^^^

209.S85.235

B:.M»t.Sl:i!,S95i:l

259.305.375

-aias.wssï

iRESiKUO'RRiKBHWSIW ^S1.S»^BSÏ

316.304.300 l2ï.24tl.0!16

SifiiSKses^isvszs.zeiSss,

!l|HSaSi|.B «asa»::: 'ys.savsw

:H£TADft[ffl|Bg!Bl;RBIR!^S!fôRg&MENMR!BS^^ (22.03<i.353)| 39.249.700 (35.343.700)1

Aumento F?r?r!ane!"!ie ds R&ceita

Ampiaçao das Osspesss

354.323.122

593 5ÍS '39

22f.037353

2-3,632 35,3

•sessSi
?|Pre¥lsËt:e^|l::

3.562.167.e66

1 352 105 117

37 161 934

37.161.334
56.012.128
53.377.503

2,634.625
1 951 112 846

165 775 S42

165775842
3.508.790.364

83.625.000

75 000 000

125.000

125000

? 000000

7000000

15BOOOO

1.500.000

8.625.000

355.573.S18

:i:Usii»t53a»í

':MS
(Prmisail

3.243.483.284
1.611.453451

S3.269.SQO
1544760233
3.156.213.684

252.tl5S.OOO
180,000000

72.356.000
180.00(1,1)00

15.750000
125 ÜÜO OCO

355.573.918

swK.sfsess

'<a.451:.S?S

iii03ie..íi'i

<53 760731

i|»A|SE»ijOl|g|gAKS|a|WS'DESPË5A^^^^^ |ias.s®.||gt!: ssíi.ws.we- ;as.ss|i!<»:
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VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA OE IMPACTO

Resultado do impacto (valores inferioi'es OLÍ iguais a sôi-o inïpiicam •$rr1. ausenc'a de
impacto QU impacío nulo].

IMPACTO NULO

D&monsErasivo elaborado exclusivameiKte para o acompanhamento do Pfücesso Adminisíradvo El&uónico SEI n<:' PMJ.0038781/2023, obj&tivando a õprovaç.ao Legisiïidva
Cofflpiementai- - PCt que altera â Lê! Compleme«tar fí9 G&4 de 2Ú21 p£tra prarrogas o seu prazo de vigência até 30/12/2024.

Valor Eslimado da Renunda; R$ 7.895.218.S1

Notas Exf]![caítv_as:
Fof aííers^ã pef.a STN (Séciefánõ (io Ts.soafo NQdonsí) ssa •f'y EdíçàQ rfü Mwïü^fde Deftwnsd-mtvffs Hs-cafã {MDF} s mewiío^íSi ffe céíc^o tío Résa^fjQ Piwwio, sgfírs f'eu'rs'se Q eíeiíos rf^s íomBS
fïass apuí-sçâa (fo resufiacfo, ^osém s3Q iip{'üprí3(ís& as fyceiï.ïs e aespesas aiti-ãüiçsmëmárias,

Versa» El.t..» I.OC1 SWÂ f PRÉ I.OA 202-t

:~i
Documento assinadu clctronicanictitc por Luiz Fernando Bosculo, Dirctor do Departamento de Orçamento, cm 17/11/2023, às 11:02, cünfurmc art. l", § 7", da Lei Municipal
8.424/20]5cart. 9", inciso l do Decreto Municipal 26.136/2015.

Dociimento assinado eletronicamente por Josc António Parimoschi, Gtïstor tia Unitladt; dt; Güvcrno e Finanças , em l 7/1 1/2Ü23, às 13:U3, conforme art. l", í; 7", da Lei
Municipal 8.424/2015 cart. 9", inciso I tio Dccrclo Municipal 26.136/20]5.

A autenticidade cio documenEo pode ser conterícia no site littps://poi-tnlsei.juncliai,sp.yov.bt- infoi-matido o código verificador 11936Ü8 e o código CRC EUFA595D.

B B

BEcï-

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiaí - SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8983 -jundiai.sp.gov.br

PM.1.0038781/2023 II93608v2
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SÃO PAUI.O

(Texto compilado da Lei Complementar na- 604/2021 -pág. 9)

a eles relativos, sem o pagamento integral do referido acordo de parcelamento, comprovado

pela emissão de certidão de quitação.

Art. 19. No caso de bens com constrição judicial decorrentes de ação judicial proposta pela

Municipalidade com leilão judicial designado, o ingresso no PPIPA-V, nos termos do art. 5° e

seguintes desta Lei Complementar, poderá ser feito nas seguintes hipóteses;

I - até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data designada do primeiro leilão judicial, sendo que

o ingresso no programa de parcelamento estará condicionado ao atendimento dos requisitos

estabelecidos nos artigos 7° e 8° desta Lei Complementar;

II - no dia do leilão, somente se o pagamento do débito for feito à vista, nos termos do inciso

I do art. 5° desta Lei Complementar.

Parágrafo único. A comunicação ao juízo competente para suspensão do leilão fica sob a

inteira responsabilidade do sujeito passivo.

Art. 20. O prazo para ingresso no PPIPA-V será de 12 (doze) meses, contados do início da

vigência desta Lei Complementar'2.

Art. 21. No que couber, esta Lei Complementai- será regulamentada por Decreto do

Executivo.

Art. 22. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

^\.
LUIZ FERNANDO MACHADO

Prefeito Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos nove dias do

mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um, e publicada na Imprensa Oficial do

Miinicípio.

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil

\scpo

\ím

Prazo prorrogado até 30 de dezembro de 2022 pela T,ei Cotnplementar n.0 fílZ, de 09 de tevereiro de 2022.
' Prazo prorrogado até 30 de dezembro de 2023 pela I.ei Complementar n.0 612, de 22 dc iiovembro de 2022.
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SÃO PAUtO

DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0059/2023

^>

^\

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei

Complementar n° 1.136/2023 de autoria do Prefeito Municipal, que altera a Lei Complementar
604/21, que instituiu o Programa de Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo
(PPIPAV), para prorrogar o seu prazo até 30 de dezembro de 2024.

A presente propositura tem por finalidade promover a

regularização de créditos do Município e com isso melhorar a arrecadação de tributos.

Conforme o demonstrativo da Estimativa do Impacto

Orçamentário-Financeiro (fls. 03/04), a presente ação terá um impacto nulo com relação á
despesa.

O Demonstrativo de Estimativa e Compensação da Renúncia

de Receita - LDO 2024 (fls. 05) apresenta uma previsão de renúncia de Receita de

R$ 7.895.218,93 (sete milhões, oitocentos e noventa e cinco mil, duzentos e dezoito reais

e noventa e três centavos) para o ano de 2024 (PPIVA-V). Os valores previstos para a

renúncia de Receitas no ano de 2024 foram deduzidos da projeção bruta da Receita
Orçamentaria.

Sob o aspecto orçamentaria e financeiro, o presente projeto
encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiaí, 27 de novembro de 2023.

ADRIANA J. DE JESUS RICARDO

Diretora Financeira

(

ê!
s:
•s.
^
|ï
^.
E':

li
i:
li

í;
I-
I;
1:
i.
:r

v,
1;
'(U .

I
Is
g:
^
S-.

ëj

1:
y.

Assinado digital)
por ADRIANA J|
DE JESUS RIC^
Data :27/11/20^

B
r

D-i/< •1/t



/^\

rr^.

t.
í

K

^

Câmara MunjdpaS

Juncfíaf

fí£._L!

^

SÃO PAULO

PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1184

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR   1.136

PROCESSO  7.139

ASSUNTO: ALTERA A LEI COMPLEMENTAR 604/21, QUE INSTITUIU O
PROGRAMA DE PAGAMENTO INCENTIVADO DE PARCELAMENTO

ADMINISTRATIVO (PPIPA V), PARA PRORROGAR O SEU PRAZO ATÉ 30 DE
DEZEMBRO DE 2024

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA

PRIVATIVA. ORGANIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA. LEI COMPLEMENTAR.

LEGALIDADE. CONSTITUCIONALIDADE.

1-RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o
presente projeto de lei complementar visa alterar a Lei Complementar 604/21, que
instituiu o Programa de Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo
(PPIPAV), para prorrogar o seu prazo até 30 de dezembro de 2024.

O projeto tem por escopo prorrogar a oportunidade do contribuinte saldar
suas dívidas com desconto.

A propositura encontra-se justificada e vem instruído com a estimativa do
impacto orçamentário.

E o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos.

2-FUNDAMENTAÇÃO

O projeto afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade, conforme passa a
expor.
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2.1 - DACONSTITUCIONALIDADE

Sob o prisma jurídico, o projeto versa sobre a competência municipal para,
incentivo a arrecadação de tributo no âmbito do interesse local (art. 30, t e III, CF).
Em evidencia:
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Art. 30. Compete aos Municípios:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local;

[...]

/// - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como
aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar
contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei;

Ao analisar leis municipais que tratam sobre assuntos de interesse local, o
STF tem procurado conferir uma interpretação constitucional que seja mais
favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a
intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88.

A interpretação do conceito de "interesse local" deve ser realizada de uma
forma que prestigie o legislador local, o qual conhece a realidade e as
necessidades local.

Por fim, é oportuno trazer o entendimento do E. Supremo Tribunal Federal,
sobre a iniciativa legislativa concorrente de matéria tributária, o qual menciona que:

A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é
concorrente entre o chefe do Poder Executivo e os membros do
Legislativo. A circunstância de as leis que versem sobre matéria
tributária poderem repercutir no orçamento do ente federado não
conduz à conclusão de que sua iniciativa é privativa do chefe do
Executivo. [RE 590.697 ED, rei. min. Ricardo Lewandowski, j. 23-8-
2011, 2a T, DJE de 6-9-2011.]. [Grifo nosso]

Assim, sob o prisma constitucional, opina-se pala ausência de
inconstitucionalidade.
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2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no.
o

que concerne à competência (art. 6°, "caput" e III), e quanto à iniciativa, que no]
B li; B
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caso concreto é concorrente (art. 45), sendo os dispositivos relacionados
pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J), deferindo a iniciativa para a
propositura.

Art. 6°. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos
de interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua
população G o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

[...]

/// - arrecadar e aplicar as rendas que lhe pertencerem na forma da

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias
compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e
aos cidadãos, observado o disposto nesta lei.

Portanto, sob o prisma da legalidade, opina-se pela sua viabilidade.

2.3 - DA NECESSIDADE DE LEI COMPLEMENTAR

A matéria tratada é de lei complementar, já que trata-se de uma alteração
pontual na LC 604, nos termos do art. 43, § único, da L.O.J.

Assim, o projeto observa o referido requisito formal.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do

Legislativo, que se deu através do Parecer n° 59/23 esclarece que a propositura se
encontra apta à tramitação, já que possui um impacto orçamentário nulo.

Em relação a renúncia de receita promovida, essa tem uma previsão de R$
7.895.218,93 (sete milhões, oitocentos e noventa e cinco mil, duzentos e dezoito
reais e noventa e três centavos) para o ano de 2024, e tais valores foram
deduzidos da projeção bruta da receita orçamentaria.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda esta
Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence ao sei
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âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em consideração
a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de direito.

Si
®"t':;:'

it.

ti^
ïfcS:

4-CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano plenário.

5 - DAS COMISSÕES

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139
?%la%y do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da Comissão de Finanças e Orçamento

QUORUM: maioria absoluta (art. 43, parágrafo único, L.O.M.).

Jundiaí, 27 de setembro de 2023.

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Fernanda R.P de Godoi

Estagiária de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 7139/2023

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 1.136, do PREFEITO MUNICIPAL, que
altera a Lei Complementar 604/21, que instituiu o Programa de Pagamento Incentivado de
Parcelamento Administrativo (PPIPA V), para prorrogar o seu prazo até 30 de dezembro de
2024.
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PARECER 581

O presente Prqjeto de Lei Complementar, de autoria do PREFEITO

MUNICIPAL, tem por objetivo alterar a Lei Complementar 604/21, que institu.iu o Programa de

Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo (PPIPA V), para prorrogar o seu. prazo
até 30 de dezembro de 2024.

De acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a proposta

é regular na competência, na iniciativa e na fornia, configurando-se revestida de legalidade.

Ainda, a con'oborar o exposto, a matéria veio acompanhada por parecer

favorável da Procuradoria Jurídica (Parecer n." 1.184) e, a seguir, igualmente, pela Diretoria
Financeira (Parecer n." 0(:)59/2023).

Vista assim, positivamente, a conformidade da matéria ao direito, este

relator oferece voto favorávd.

Sala das Comissões, 28 de novembro de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"EdicarJos - Fe/or Oeste

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE
FREITAS
"Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO PROCESSO 7139/2023

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N" 1.136, do PREFEITO MUNICIPAL, que
altera a Lei Complementar 604/21, que instituiu o Programa de Pagamento Incentivado de
Parcelamento Administrativo (PPIPA V), para prorrogar o seu prazo até 30 de dezembro de
2024.
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PARECER 59

Chega para análise o presente Prqjeto de Lei Complementar, de autoria

do PREFEITO MUNICIPAL, que pretende alterar a Lei Complementar 604/21, que instituiu

o Programa de Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo (PPIPA V), para

prorrogar o seu prazo até 30 de dezembro de 2024.

Em consonância com o Parecer da Procuradoria Jurídica, bem como

com a manifestação da Diretoria Financeira, ambos órgãos desta Egrégia Casa, cuios pareceres

técnicos comungam com a iniciativa em tela e não vislumbram óbices à tramitação da matéria,

este Relator vota tavoravelmente ao projeto, no que tange à alçada regiinental desta Comissão.

Sala das Comissões. 28 de novembro de 2023.

LEANDRO PALMARINI
Presidente e Relator

DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR
"Kachan Júnior"

FAOUAZ TAHA

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS
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Autógrafo
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nu U36

Altera a Lei Complementar 604/21, que instituiu o Programa de
Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo (PPIPA V),

para prorrogar o seu prazo até 30 de dezembro de 2024.

<~>

'^\

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São

Paulo, faz saber que em 5 de dezembro de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1° Fica prorrogado até 30 de dezembro de 2024, o prazo para adesão ao

Programa de Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo V - PPIPA V,

previsto no art. 20 da Lei Complementar n° 604, de 9 de fevereiro de 2021, alterada pela Lei

Complementar n° 612, de 9 de fevereiro de 2022 e pela Lei Complementar n° 617, de 22 de
novembro de 2022.

Art. 2° Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAI, em cinco de dezembro de dois mil e

vinte e três (05/12/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente

I
I
i
s

It
< u

12
s|

(U

ti
"I
li
el
tl
^s
3 S'
li
il
?í
el

jj
ï g
I
LU

n OIa
o
.s

a.

aí

I!
I

SI
ÏS.

£

Assinado digitajragitft
por ANTONIO r-IBaN
CARLOS
Data: 06/12/20S8'IU8;I

Elt

ft

D'W

B B
y

Bbi^
Pag. 1/1



Jundiaí

RSL ^G

SÃO PAÜï.O

'^

PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR   1136/2023 - Prefeito Municipal - Altera a Lei Complementar
604/21, que instituiu o Programa de Pagamento incentivado de Parcelamento Administrativo (PPIPA V),
para prorrogar o seu prazo até 30 de dezembro de 2024.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

07/12/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

29/12/2023

Jundiaí, 07 de dezembro de 2023.

Erica Loise Tomazini
Agente de Serviços Técnicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

CâmaraMuniC^aJ^^nd^^
OF. GP.L n." 367/2023

Processo SEI n.° 38.781/2023 ^f^sssw^
Data"22"/12/2023 Horário;

fls._l>

0^

•^^

<~^

Jundiaí, 07 de dezembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

JLN E

Diretorjá' Legisl^rfíva

3^/Í^^h'^3

oEncaminhamos a V.Exa. cópia da Lei Complementar n°

629, objeto do Projeto de Lei Complementar n0 1.136, promulgada, nesta data, por este

Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Atenô^osamente,

' )
'(U

LUIZ FKJÍNAP(ÍDO MACHADO

Prefeito Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA
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,e Processo SEI n° 38.781/2023
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JIJNDIAI - SP
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LEI COMPLEMENTAR N.° 629, DE 07 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera a Lei Complementar 604/21, que instituiu o Programa de Pagamento
Incentivado de Parcelamento Administrativo (PPIPA V), para prorrogar o seu
prazo até 30 de dezembro de 2024.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de acordo
com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no dia 05 de
dezembro de 2023, PROMULGA a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° Fica prorrogado até 30 de dezembro de 2024, o prazo para adesão ao
Programa de Pagamento Incentivado de Parcelamento Administrativo V - PPIPA V,
previsto no art. 20 da Lei Complementar n° 604, de 9 de fevereiro de 2021, alterada pela
Lei Complementar n° 612, de 9 de fevereiro de 2022 e pela Lei Complementar n° 617,de
22 de novembro de 2022.

Art. 2° Esta Lei Con^ementá\ entra em vigor na data de sua publicação.

^
^UI^PER^ANDO MACHADO

"Prefeito Municipal

Registrada na Uiiidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos sete dias do
mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, e publicada na Imprensa Oficial do
Município.

j^^^-.tr
-*^

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS
Gestor da Unidade da Casa Civil

see. l

nM..tôw}  ;T
ai'T^I^ ^



PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N". 1.136
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